
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0024593-52.2012.815.0011 –  Vara de  Violência
Doméstica da Comarca de Campina Grande
RELATOR: Dr. Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado para substituir o Des.
Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Fernando Gonçalves da Rocha
DEFENSOR: Josemara da Costa Silva
APELADA: Justiça Pública
   

APELAÇÃO CRIMINAL – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA –
LESÕES CORPORAIS LEVES – DESCLASSIFICAÇÃO –
CONTRAVENÇÃO DE VIAS DE FATO – ARTIGO 21 DA
LEI  DE  CONTRAVENÇÕES  PENAIS  –
MATERIALIDADE  E  AUTORIA EVIDENCIADAS  –
CONDENAÇÃO – IRRESIGNAÇÃO –  I. NEGATIVA DE
AUTORIA – PROVA CABAL – DESACOLHIMENTO – II.
EXARCEBAÇÃO DA PENA – FIXAÇAO ADEQUADA AO
CASO  –  CIRCUNSTÂNCIAS  FAVORÁVEIS  E
DESFAVORÁREIS VERIFICADAS –  DESPROVIMENTO
DO APELO.

- Mantém-se a condenação pela contravenção de vias de fato no
contexto  de  violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher,
quando efetivamente demonstrados a materialidade e autoria do
crime pela prova testemunhal produzida em juízo, atestando de
forma inconteste os fatos narrados na denúncia.

-  A dosimetria  da pena foi estipulada dentro dos ditames dos
arts. 59 e 68, do Código Penal, justificando-se a exasperação da
pena-base  acima  do  mínimo  legal  em  razão  da  presença  de
algumas  circunstâncias  judiciais  desfavoráveis  ao  réu,
notadamente, os motivos, as circunstâncias e conseqüências do
crime, o que se mostra suficiente para a reprovação e prevenção
do crime praticado.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO APELO.



RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Fernando Gonçalves
da Rocha (fls. 82/84) em face da sentença (fls. 66/69) que julgou procedente a denúncia
para  condenar  o  réu  pela  prática  da  contravenção  tipificada  no  art.  21  da  Lei  das
Contravenções Penais.

Exsurge da peça inicial acusatória que, na data de 27 de agosto
de  2012,  nas  dependências  do UML, em Campina  Grande,  Fernando Gonçalves  da
Rocha, de forma consciente e agindo com dolo,  ofendeu a integridade física de sua
companheira, Maria do Socorro Bezerra Agripino.

A acusação relata,  ainda,  que  o denunciado agrediu  a  vítima,
causando-lhe os ferimentos descritos no laudo traumatológico, quando esta estava no
UML para realizar exame de corpo delito a respeito de agressão física causada pelo
acusado anteriormente.

Diante desses fatos, o réu foi denunciado como incurso no
art. 129, §9º do Código Penal c/c art. 7º, I e II da Lei 11.340/06.

Denúncia recebida em 21 de novembro de 2012 (fl. 26).

Finda a instrução criminal, o douto Julgador “a quo” proferiu
sentença, condenando o réu à  pena de  01 (um) mês e  15 (quinze)  dias de prisão
simples pela prática da contravenção tipificada no art. 21 da LCP, a ser cumprida,
inicialmente, em regime aberto.

Nas razões recursais  (fls.  82/84), o  apelante  pugna pela  sua
absolvição, alegando falta de provas ou ausência de autoria e materialidade do delito.
Sucessivamente, em não prosperando seu pleito primordial, pede a retificação da pena-
base arbitrada.

Contrarrazões deduzidas às fls. 95/97, pelo desprovimento do
apelo defensivo.

A douta Procuradoria Geral de Justiça manifestou-se pelo
desprovimento do apelo (fls. 101/104).

É o relatório.
VOTO:

Exprime o recorrente, através de sua insurreição, que  o
representante  ministerial  se  utilizou  de  argumentos  desprovidos  de  qualquer
fundamentação ou prova, de forma que o apelante nega ter praticado os fatos que lhe
foram imputados.

Todavia,  diante  do conjunto probatório produzido nos  autos,
não merece acatamento o recurso interposto pelo réu.

Inicialmente, ressalto que a denúncia versou sobre a prática de
crime  de  lesão  corporal  de  natureza  leve  praticado  pelo  réu  em  face  de  sua  ex-
companheira, Maria do Socorro Bezerra Agripino, havendo a MM  Juíza de primeiro



condenado o réu por incidir na tipificação da contravenção das vias de fato.

É  que  entendeu  a  MM  julgadora  que  não  houve  dano  à
integridade física ou saúde da vítima, já que o laudo traumatológico descreveu a ofensa
física  em  “tênue  infiltrado  hemorrágico”,  consistente  em  vermelhidão  da  região
atingida ante o acúmulo de células sanguíneas, não constituindo, pois, lesão corporal
hábil a configurar o crime de lesão corporal.

Acerca da  alegada ausência de provas  e  negativa  de autoria,
compulsando os autos, observa-se que a materialidade delitiva se encontra
suficientemente consubstanciada através do Laudo de  Traumatológico  de  fls.  20,
positivo para ferimento ou ofensa física, veja-se:

“HISTÓRICO – A pericianda retorna para novo exame de corpo de delito,
referindo  ter  sofrido  “beliscão”  no  braço  esquerdo  pelo  seu  marido
enquanto aguardava para realização do exame anterior realizado no mesmo
dia.
DESCRIÇÃO  –  Ao  exame,  observamos  tênue  infiltrado  henorrágico  de
limites imprecisos na região posterior do braço esquerdo, com cerca de 3,0
cm de extensão.
QUESITOS
1º. Há ferimento ou ofensa física? SIM”.

Igualmente incontestável, a autoria resta evidenciada nos autos
pelo depoimento da vítima, bem como pelos demais elementos de prova, notadamente
pela confirmação das demais testemunhas aliado ao laudo traumatológico.

Em juízo, a vítima confirmou seu depoimento quando da sua
oitiva na esfera policial  (fls.  08 e  fls.  44 -  mídia digital),  relatando que o acusado
chegou ao NUMOL, enquanto ela estava lá para realizar exame de corpo de delito por
agressão anterior, e a agrediu novamente, conforme laudo acima.

O  depoimento  da  vítima  foi  corroborado  pelas  demais
testemunhas, conforme fls. 06/07 e mídia digital fls. 44, ratificando que a mesma estava
na NUMOL para realização de um exame quando o acusado chegou e a agrediu na
forma por ela relatada.

Portanto,  constata-se  que,  o  cotejo  probatório  coligido  no
processo  se  mostra  suficiente  a  configurar  a  autoria  e  a  materialidade  da  conduta
contravencional – vias de fato.

Por ser pertinente ao caso, trago à colação, a mais abalizada
doutrina quando conceitua a contravenção vias de fato, veja:

“Conceituam-se as vias de fato como a briga ou a luta quando delas não
resulta crime; como a violência empregada contra a pessoa, de que não
decorra ofensa à sua integridade física. Em síntese vias de fato são a
prática de perigo menor, atos de provocação exercitados materialmente
sobre a pessoa, ou contra a pessoa. Assim, empurrá-la sem razão, sacudi-
la, rasgar-lhe a roupa, agredi-la a tapas, a socos ou a pontapés, arrebatar-
lhe qualquer objeto das mãos ou arrancar-lhe alguma peça do vestuário,
puxar-lhe os cabelos, (...)” (In Marcello Jardim Linhares: Comentários
ao Decreto-lei 3.688 e às contravenções previstas em leis especiais. São
Paulo: Saraiva, v. 1, p. 164) Destaquei.



Portanto, a prova é contundente e dá conta da ocorrência da
contravenção referida, bem como sua autoria que, em nenhum momento, foi derrubada
pela defesa. Daí porque não há falar em aplicação do princípio in dubio pro reo.

Da dosimetria da pena

Alega o recorrente, ainda, que ocorreu equívoco na fixação da
pena-base.

Em análise  da  sentença,  constata-se  que  o  MM  Juiz  a  quo
aplicou a pena-base dentro dos parâmetros legais, mostrando-se adequada e justa, sendo
a reprimenda fixada em conformidade com a necessidade e suficiência da sanção para a
reprovação e prevenção do delito.

Vê-se  que  o  Juiz  sentenciante,  às  fls.  68,  analisando  as
circunstâncias judiciais do art. 59 e 68 do CP, fixou para o réu patamar pouco acima do
mínimo legal, tendo em vista a presença de circunstâncias desfavoráveis aos mesmos,
notadamente, os antecedentes, conduta social, personalidade e os motivos do crime, o
que se mostra suficiente para a reprovação e prevenção do crime praticado.

Assim, dada a existência de relevantes critérios para a
exasperação da pena-base e por entender que pena-base não é sinônimo de pena
mínima, bem como não é direito subjetivo do réu ter sua pena-base sempre aplicada no
mínimo legal, abalizado em firme e coerente corrente doutrinária e jurisprudencial,
entendo correta a pena-base fixada em primeira instância, em face das circunstâncias
judiciais desfavoráveis analisadas. 

A propósito:

“CRIMINAL. HABEAS CORPUS. ROUBO QUALIFICADO. DOSIMETRIA.
PENA-BASE ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CONSIDERAÇÃO DE
PECULIARIDADES CONCRETAS DO DELITO. CULPABILIDADE E
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME DESFAVORÁVEIS. AUMENTO DA PENA-
BASE DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. REGIME INICIAL FECHADO.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAS DESFAVORÁVEIS. FIXAÇÃO
FUNDAMENTADA. ORDEM DENEGADA.
I. A viabilidade do exame da dosimetria da pena, por meio de habeas corpus,
somente se faz possível caso evidenciado eventual desacerto na consideração
de circunstância judicial ou errônea aplicação do método trifásico, se daí
resultar flagrante ilegalidade e prejuízo ao réu.
II. Não     se     vislumbra     deficiência     na     dosimetria     da     pena-base,     a     qual     restou
devidamente     majorada     pela     culpabilidade     do     agente     e     pelas     circunstâncias
do     crime,     aspectos     caracterizadores     da     referida     prática     criminosa     e     que     não
são     inerentes     ao     tipo     penal.
III. A     orientação     reiteradamente     firmada     nesta     Corte     é     no     sentido     de     que
somente     nas     hipóteses     de     erro     ou     ilegalidade     prontamente     verificável     na
dosimetria     da     reprimenda,     em     flagrante     afronta     ao     art.     59     do     Código     Penal,
pode     esta     Corte     reexaminar     o     decisum     em     tal     aspecto, o que não é o caso dos
autos. Precedentes.
IV. As circunstâncias consideradas na fixação do quantum da pena,
mormente por decorrerem do mesmo fato concreto, devem repercutir também
sobre a escolha do regime prisional inicial, conforme dispõe o art. 33, § 3º,
do Código Penal.
V. Se a sentença condenatória, bem como o acórdão recorrido procederam à
devida motivação da pena, no tocante às circunstâncias judiciais
desfavoráveis ao paciente, tanto que a pena-base não foi fixada no mínimo
legal, não há que se cogitar de constrangimento ilegal em decorrência da



imposição de regime inicial fechado para o cumprimento da reprimenda.
Ordem denegada” (HC 171.611/SP, Rel. Ministro GILSON DIPP,
QUINTA TURMA, julgado em 09/11/2010, DJe 22/11/2010).

Nesse diapasão, a penalidade básica restou fixada em patamar
justo e proporcional à conduta delituosa praticada,  em estrita obediência ao critério
trifásico, apresentando-se ajustada à reprovação e prevenção delituosa.

Diante  do  exposto,  em harmonia  com o  parecer  ministerial,
NEGO PROVIMENTO AO APELO, mantendo a decisão atacada em todos os seus
termos.

   
É como voto.

Presidiu o julgamento, Com voto, o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho, em face da ausência do Desembargador
João Benedito da Silva, Presidente da Câmara Criminal, dele participando os
Excelentíssimos Senhores Desembargadores Dr. Marcos William de Oliveira (juiz de
Direito convocado, com jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da
Cunha Ramos), relator, e Manoel  Gonçalves  Dantas  de  Abrantes  (juiz  de  Direito
convocado,  com jurisdição  limitada,  para substituir  o  Exmo.  Sr.  Des.  Joás de Brito
Pereira Filho), revisor. Ausentes também os Des. Joás de Brito Pereira Filho, Luiz Sílvio
Ramalho Júnior e Márcio Murilo da Cunha Ramos.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Roseno
Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 02 de julho de 2015. 

Marcos William de Oliveira
juiz convocado


